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Introdução

Embora não exista uma definição padronizada, na literatura
académica, «rural» e «ruralidade» são termos habitualmente asso-
ciados a uma dupla realidade, constituída, simultaneamente, por
aspetos de ordem material, nomeadamente um espaço geográfico,
e por aspetos de ordem imaterial, nomeadamente um espaço ima-
ginado (por exemplo, Cloke 2003a; 2006; Halfacree 1993; 2004;
Pratt 1996).

Ainda que em décadas recentes numa escala mais reduzida, a ru-
ralidade é um terreno fértil para a investigação antropológica feita
em Portugal (por exemplo, Cutileiro 1977 [1971]; Leal 2000; 2006;
O’Neill 2011 [1984]; M. Silva, F. Ribeiro e Granjo 2012; Pina-Ca-
bral 1989 [1986]; 2008 [1992]). De acordo com João Leal, as trans-
formações sociais, económicas, culturais e tecnológicas ocorridas
nos campos de Portugal que foram documentadas na exposição e
no livro O Voo do Arado (J. Brito, Baptista e Pereira 1996) impulsio-
naram o aparecimento de uma «antropologia portuguesa pós-rural»,
isto é, um conjunto de reflexões caracterizadas por duas tendências,
designadamente, (i) o estudo de novos objetos e contextos fora do
universo ruralista, e (ii) a análise dos discursos, histórica e contem-
poraneamente produzidos, em torno da ruralidade e da cultura po-
pular de matriz rural (Leal 2007a, 57). 

Parte da mais recente produção antropológica portuguesa re-
força esta leitura – relativamente ao primeiro ponto, ver, por
exemplo, João Leal (2011), José Mapril (2012) e Pina-Cabral
(2010); no que concerne ao segundo ponto, para além dos cinco
artigos compilados no dossiê «Usos da ruralidade» (Leal 2007b),
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ver, por exemplo, Sónia Almeida (2009), Vera Alves (2013) e José
Neves (2010). 

Paralelamente, porém, os contextos rurais têm sido palco de
diversos estudos de carácter antropológico sobre novos (e menos
novos) objetos, entre os quais a construção da identidade nacio-
nal/nacionalismo (Amante 2007; Godinho 2011; Martins 2010;
Medeiros 2013; L. Silva 2000; 2005) e da identidade de género
(M. Almeida 1995; Micaelo 2013), as práticas e memórias do con-
trabando (Cunha 2006; Rovisco 2010; Rovisco, I. Fonseca e Freire
2009), as memórias da Guerra Civil de Espanha (1936-1939) 
(D. Simões 2007), os usos da cultura popular (Godinho 2010), o
turismo (por exemplo, F. Fernandes 2010; 2013; Pereiro 2009;
Quintela 2001; L. Silva 2005/2006; 2007a; 2007b; 2010a; M. C.
Silva 2004; Sousa 2007; M. Prista 2011; 2013a; P. Prista 1995), o
património cultural (material e imaterial) (por exemplo, Alge
2007; P. Costa 2009; Peralta e Anico 2006; Pereiro 2003; L. Silva
2009b; 2012a; 2012b; Saraiva 2007; Sobral 2004; Vasconcelos
1997), os movimentos sociais/resistência (Freire, I. Fonseca e Go-
dinho 2004), a performance (Raposo 2011) e, inclusivamente, as
tecnologias tradicionais de moagem de cereais (L. Silva 2003;
2004).

Significa não só que a história recente da antropologia portu-
guesa está ainda por escrever, mas também que a «pós-ruralidade»
enunciada por João Leal (2007a) – termo que o autor também
usou noutro lugar (L. Silva 2008; 2009a) e que é de uso costumeiro
na literatura académica em língua inglesa (por exemplo, Hopkins
1998; Murdoch e Pratt 1993) para descrever a prevalência do rural
não agrícola – é passível de crítica. Diferentemente do que este
termo pode sugerir, a ruralidade não pertence a um estádio anterior
de evolução da sociedade portuguesa; a ruralidade não deixou
pura e simplesmente de existir, em razão do processo de urbani-
zação e da evidente perda de importância social e económica da
agricultura em Portugal, que em muitos contextos passou do cen-
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tro para a periferia das atividades económicas (por exemplo, Bap-
tista 1995; 1996; 2006; Cordovil et al. 2004; Rolo 1996).

Pelo contrário, como se verá neste livro, hoje talvez mais do
que no passado e de diferentes formas, a ruralidade é uma cons-
tante da sociedade portuguesa. Não é «mito» ou pura «ficção» (Do-
mingos 2012), embora muitas das imagens e representações cul-
turais dominantes da ruralidade tenham uma matriz idealizada e,
consequentemente, alguma dose de ficção, como veremos no ca-
pítulo 5. Embora sejam diferentes entre si, plurais (Figueiredo
2011) ou «diferenciados» (Murdoch et al. 2003), e cada vez menos
habitados – como mostram os censos efetuados pelo Instituto Na-
cional de Estatística nas últimas cinco décadas –, os espaços rurais
continuam a ocupar a maior parte do território nacional português
(cf. Baptista 2006). 

Além disso, não obstante o facto de não ter sido ainda imple-
mentada no país uma política de desenvolvimento rural consistente,
mas tão-somente programas e medidas mais ou menos avulsas, es-
pecialmente desde a adesão de Portugal à Comunidade Económica
Europeia (mais tarde transformada em União Europeia) em 1986,
o rural tem sido chamado – sobretudo por agentes e/ou forças que
lhe são exteriores – a cumprir novas funções (ideologicamente car-
regadas). Entre essas funções destacam-se a preservação de recursos
naturais/ambientais e a conservação de tradições e patrimónios (cul-
tural, histórico, etnográfico, arqueológico, paisagístico, etc.), a pro-
dução de agricultura biológica e produtos locais, e o turismo (por
exemplo, AAVV 1995; Cavaco 1999; Figueiredo 2008; 2013; 
M. Fonseca 2006; Portela e Caldas 2003; L. Silva 2009a, 35-63; 
O. Simões e Cristóvão 2003), bem como, mais recentemente, a ma-
crogeração de energia elétrica através de fontes renováveis (por
exemplo, Afonso e Mendes 2010; Delicado et al. 2013; 2014). Sig-
nifica que os campos do país, ou melhor, parte deles, são agora es-
paços multifuncionais, onde as atividades de produção coexistem
com as atividades de consumo e lazer, sobretudo por citadinos. 
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Neste contexto, em Portugal, como noutros países desenvolvi-
dos à escala europeia e mundial (por exemplo, Chevallier 2000;
Cloke 2003a; Cloke, Marsden e Mooney 2006; Halfacree 1995;
2006; Murdoch et al. 2003; Woods 2005a; 2011), a ruralidade é
parte integrante da vida real não só de inúmeros indivíduos e po-
pulações rurais (por exemplo, Baptista 2006; V. Silva e Carmo
2013), mas também de muitos citadinos – sobretudo em termos
de experiências turísticas (por exemplo, Kastenholz 2004; Kasten -
holz et al. 2014; L. Silva 2007c; 2009a, 107-142; M. Prista 2011;
2013b) –, merecendo, por isso, especial atenção por parte da an-
tropologia portuguesa e internacional.

Com origem na geografia e na língua francesas (Chevalier 1981),
a expressão «novas ruralidades» (por exemplo, Covas 2008; Cris-
tóvão e Pereiro 2012; Rivera 2009; Roseman, Prado e Pereiro 2011)
adquire sentido neste contexto.1 Tal expressão procura traduzir
não apenas as dinâmicas de mudança que têm vindo a caracterizar
os espaços rurais dos países desenvolvidos nas últimas décadas,
mas também as transformações ocorridas a nível das conceções
do rural e o papel desempenhado nesse processo pela perspetiva
emic, dos próprios residentes em espaços rurais, ou, como diria
Bronislaw Malinowski (1922, 25), pelo «ponto de vista nativo».

O objetivo deste livro é contribuir, com base em material em-
pírico recolhido fundamentalmente através de uma «etnografia
multissituada» (Marcus 1995), para a caracterização e a proble-
matização da ruralidade na sociedade portuguesa, por intermédio
da compilação e análise de cinco estudos de caso desenvolvidos
pelo autor em Portugal continental e insular na última década.
Particular atenção é dada à proteção oficial como património e à
comercialização, através do turismo, de recursos culturais e natu-
rais, bem como aos impactos que tais atividades têm junto das

1 Sobre a relação da antropologia com as «novas ruralidades», ver Roseman,
Prado e Pereiro (2011; 2013).
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populações residentes. Entretanto, o consumo turístico e as con-
ceções do rural por parte das elites intelectuais do país do século
XIX e das classes médias urbanas do início do século XXI também
são objeto de análise.

O livro está dividido em três partes. A Parte I – «Teorias de pa-
trimónio e impactos locais» – organiza-se em torno dos impactos
do Programa de Recuperação de Aldeias Históricas de Portugal (1995-
-2006) sobre a arquitetura e as populações locais. O capítulo 1 –
«Por baixo da superfície da indústria do património. Governamen-
talidade e representação cultural da arquitetura doméstica em Cas-
telo Rodrigo» – acrescenta nuance ao conceito de património como
«governamentalidade» (por exemplo, L. Smith 2004) e ao conceito
de «segunda vida como património» de Barbara Kirshenblatt-Gim-
blet (1998). Argumenta-se, por um lado, que a «conduta da con-
duta» está longe de ser tão eficaz quanto a sua teorização nos pode
fazer crer e, por outro lado, que a segunda vida como património
sufoca a primeira vida das casas como habitats sociais para a maio-
ria dos residentes.

O capítulo 2 – «Os dois impactos opostos da construção de pa-
trimónio nas comunidades locais. Perceções dos residentes: O caso
de Sortelha» – aborda os impactos do programa e do turismo em
Sortelha (Sabugal), mas numa perspetiva longitudinal centrada no
ponto de vista dos residentes (permanentes). O argumento é que
a construção de património pode dar origem, simultaneamente, a
dois impactos opostos sobre as comunidades locais – aumento de
coesão social e orgulho de lugar, por um lado, e inveja e compe-
tição (e, portanto, atomização social), por outro lado – e que os
residentes estão totalmente conscientes da tensão entre ambos. 

A Parte II – «Ecoturismo e governamentalidade nos Açores» –
examina as vicissitudes da criação de destinos turísticos de natureza
no arquipélago dos Açores, particularmente nas ilhas do Pico e de
São Miguel. O capítulo 3 – «Como o ecoturismo trabalha a nível
da comunidade: o caso da observação turística de cetáceos nas
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Lajes do Pico» – demonstra que a observação turística de cetáceos,
como qualquer outra forma de «ecoturismo de base comunitária»
(Kiss 2004), não é uma panaceia que promove sempre a conserva-
ção da biodiversidade e a sustentabilidade económica e sociocul-
tural das comunidades anfitriãs como alguns cientistas e organi-
zações não-governamentais de ambiente nos podem ou querem
fazer acreditar.

O capítulo 4 – «Foucault na paisagem: questionando a gover-
namentalidade nas Sete Cidades» – retoma a discussão sobre o
conceito de «governamentalidade» de Michel Foucault (1991). 
O argumento é que, enquanto técnica de governo, a governamen-
talidade nem sempre é praticada pelos governos de forma eficaz.
A paisagem protegida das Sete Cidades é uma iniciativa do go-
verno açoriano, mas também uma ferramenta utilizada estrategi-
camente por certos grupos que vivem e trabalham dentro dessa
paisagem para se opor à apropriação do espaço sobre o qual se ba-
seia a sua subsistência, e para compreender, comunicar e legitimar
o seu lugar no mundo.

A Parte III – «A persistência do pastoralismo em Portugal» –
traz à colação as imagens culturalmente construídas em torno da
ruralidade, ou os seus aspetos imaginados. O capítulo 5 – «O ideal
pastoral em Portugal: da literatura às práticas turísticas» – parte da
aproximação de Leo Marx (1964) ao ideal pastoral na cultura ame-
ricana para ilustrar a persistência do pastoralismo na cultura por-
tuguesa (desde o século XIX até aos nossos dias). Argumenta-se que
o Turismo em Espaço Rural reflete e facilita a apropriação e o en-
volvimento ativo das classes médias urbanas do país numa prática
associada a uma versão «sentimental» de pastoralismo. Além disso,
verifica-se que paisagem, relações sociais e autenticidade são três
elemento-chave utilizados pelos turistas para construir uma ima-
gem idílica do rural.

Cada uma das partes contém uma introdução e uma conclusão
gerais. As introduções visam enquadrar melhor os objetos em es-
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tudo, permitindo também evitar algumas repetições (potencial-
mente enfadonhas), particularmente nos capítulos constantes da
Parte I. Já as conclusões tratam de discutir a problemática da rura-
lidade na sociedade portuguesa à luz dos estudos de caso.
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